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curriculos

Poriniciativa da Direc¢édo da APM e da revista Educagéo e Matemética realizou-se, em Janeiro, na Escola Superior de Educagéo
de Lisboa, uma mesa redonda com o objectivo de apoiar as discussées que se estéo a realizar nas escolas sobre os curriculos
do Ensino Bésico. Convidaram-se professores que tém participado nestas discussées e um representante do Departamento
do Ensino Basico (DEB). A mesa redonda foi moderada pelos professores Lurdes Serrazina (ESE de Lisboa) e Paulo Abrantes
(Faculdade de Ciéncias de Lisboa) e teve como participantes, para além de Antdnio Carlos Correia (DEB), as professoras Maria
da Cruz (12 ciclo), Isolina Oliveira (2° ciclo) e Lina Vicente (3° ciclo). Por questbes de espago, ndo é possivel publicar a
transcrigdo completa da mesa redonda, tendo os promotores desta assumido a sua edicéo.

“Paulo Abrantes (PA): Vamos procurar
discutir-alguns aspectos essenciais
dos dois primeiros documentos que
foram enviados para as escolas e que
estdo.em debate, no &mbito desta
Reflexdo Participada sobre os Curricu-
los do-Ensino Basico. O primeiro
documento diz respeito as Linhas
Orientadoras da Gest&o Curricular e o
segundo .ao perfil de Competéncias
no Ensino Bésico.

Noutra ocasido, ndo hoje, teremos
oportunidade de discutir as propostas
sobre as Aquisi¢des Nucleares, no
caso especifico da Matematica.

Este primeiro documento, das Linhas
Orientadoras da Gestéo Curricula,
comega por fazer uma espécie de
balango critico de alguns aspectos da
Reforma, o'que parece que se justifica
perfeitamente nesta fase. Este
balanco critico assenta na ideia de
que a-Reforma Educativa era necessa-
ria, de que os novos curriculos e os
novos programas introduziram modifi-
cagdes que eram necessarias e que
séo adequadas & nossa sociedade e
ao sistema de ensino actual, do ponto
de vista das grandes finalidades, dos
grandes objectivos e de algumas
grandes ideias. No entanto, apresenta
algumas perspectivas criticas ao
modo como essa Reforma se desen-
volveu, sobretudo em relagéo ao facto
de se tratar de uma macro-reforma,
que ¢ feita de cima para baixo, e que
tem em pouca consideragdo aquilo
que realmente se passa no terreno.
Uma reforma que aqui é considerada
excessivamente centrada nos progra-
mas e que apresenta fortes desarticu-
lagbes com aspectos como a forma-
¢éo de professores, a avaliagéo e a
organizacédo das escolas.

Julgo que estas criticas nao sdo muito

polémicas e em meu entender havera
um razoavel consenso em torno des-
tes pontos. Nos tltimos anos, alguma
investigac&o tem apontado este tipo
de criticas e tem sublinhado, por
exemplo, o facto de que a nossa Re-
forma, se preocupou com o curriculo
enunciado, ou seja com aquilo que
esta escrito. Alguns anos depois mos-
tramo-nos todos muito preocupados
com o curriculo adquirido, ou seja,
com aquilo que os alunos conseguem
fazer. Mas prestdmos muito pouca
atengéo aquilo que normalmente se
designa por curriculo implementado,
isto é, ao que se passa efectivamente
nas escolas e nas salas de aula.
Gostava que comentassem isto, e
gostava de introduzir dois temas: o
papel dos professores neste proces-
so e a dindmica das escolas.

Em relagéo ao papel dos professores,
o documento, que agora estamos aqui
a discutir, defende a perspectiva de
que € preciso que os professores
tenham maior protagonismo em todo
este processo de gestdo dos curricu-
los, do que tém tido até aqui. Gostava
de vos por a seguinte questdo: Qual é
a causa de os professores néo terem
esse protagonismo? E ou no verdade
que muitos professores ndo chegaram
sequer a apropriar-se das novas ideias
da reforma curricular ... apropriar-se
no sentido de compreender o seu
alcance, e de as tornar preocupagées
suas, com reflexos préticos. E se é
verdade, por que é que aconteceu?
Como ¢é que se pode contribuir para
que os professores, nas escolas, se
vejam como pessoas que tém que
assumir mais protagonismo, que tém
que tomar mais decisdes, no ambito
da gestéo dos ¢urriculos?

Em relagdo a escola, fala-se no

documento de 6rgdos de gestao
intermédios. (...) Que mudancas sio
precisas, no ambito destes orgdos?
Ainda em relagéo & escola, o docu-
mento levanta uma questéo muito
interessante: nés tivemos uma
Reforma que foi demasiadamente
centrada nos programas e que, por-
tanto, marginalizou, desde o principio,
na pratica, tudo o que ndo eram pro-
gramas, no sentido estrito do termo,
por exemplo... a drea-escola e outros
tipos de projectos interdisciplinares. ‘
Como ¢ a situagao actual?

Isolina Oliveira (I0): E claro que ja

pensei muito sobre estas questdes e i
0 que vou aqui dizer sdo opinides,
algumas pessoais e outras fruto de
reflexdes que temos feito na escola,
onde tendo havido um discussao
parcelar se chegou a um texto final
que foi enviado para o DEB. Devo
dizer que a minha escola esté integra-
da num territério educativo de inter-
venc&o prioritaria. Portanto, ainda
tivemos mais um passo que foi: além
da discussao feita a nivel de escola,
foi feita a discuss&o depois ao nivel
das quatro escolas que integram o
territorio educativo. De facto, também
nds achamos extremamente positivo
que tivessem chegado estes docu-
mentos a escola. De um modo geral,
sentimos que havia necessidade de
se comegar a discutir por que é que
as pessoas se estdo a sentir mal. Eu
penso que os professores se estio a
sentir um pouco mal com a falta de
indicagdes. (...) Voltando & questéo
do papel dos professores, nés néo
temos tradigdo de sermos criadores
de curriculo. No entanto, todos os
professores que participaram em
projectos, quer seja em projectos da

15




Educacédo e Matemética n° 42

Margo/Abril de 1997

area-escola ou outros, em certa
medida, foram criadores de curriculo,
porque tiveram que fazer muitas e
diversas adaptacoes, e muitas
adaptagbes passam pelo principio da
interdisciplinaridade.

A nos proprios, la na escola, ja tem
acontecido com frequéncia fazer este
tipo de adaptactes. Néo é muito facil
para nos que ndo estamos habituados
e ja estamos no ensino ha um certo
nimero de anos. A maioria, fomos
habituados a ter um programa que
vinha de cima e que, depois, era mais
ou menos traduzido em manuais e
que, de um modo geral, os professo-
res iam seguindo — e esta é a nossa
tradicdo. E claro que houve experién-
cias nos anos 80, quando havia a
profissionalizagéo nas escolas. Muitas
vezes se discutiam, em termos de
grupo, questdes que tinham a ver
com os programas. Agora, se nos
pensarmos no curriculo como algo
mais abrangente, e ndo naquela
perspectiva redutora de programa
como algo descritivo e normativo, ndo
era muito habitual discutir-ce o
programa nesse sentido. Discutiia-se
mais que tipo de tarefas ou que tipo
de actividades. Portanto, néo se
mexia muito em termos de programa.
Hoje, penso que a questéo dos curri-
culos, se coloca agudamente — estou
a falar em Portugal, mas quem [ os
jornais, ou quem tem informagoes
sabe que néo é s6 em Portugal, é pela
Europa fora... acho que os professo-
res comegam a sentir necessidade de
mexer nos curriculos, de o proprio
professor criar, dentro daqueles
objectivos gerais e das grandes
finalidades que os programas pro-
pdem, maneiras alternativas de sentir
os curriculos. A ideia dos curriculos
alternativos, encaro-a nesta perspecti-
va. Para mim, os curriculos alternati-
VvOs vejo-0s mais como concepgdes
alternativas do curriculo, tendo
sempre por base, é evidente, as
grandes finalidades do Ensino Basico.
Nzo sei se estou a responder exacta-
mente & quest&o que tinhas coloca-
do... Perguntaste, também, como se
concretiza, que medidas e de que
maneira € que os professores se
apropriam e adquirem maior
protagonismo. Eu penso que uma das
medidas positivas foi esta. E um ponto
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de partida e penso que pode ser
aproveitado pelas escolas para
comegarem a discutir este tipo de
questdes. Alids, penso que este
documento, de certo modo convida-
nos a ter uma certa perspectiva critica

- sobre a nossa pratical

O documento faz uma anélise com
que nés concordamos (...). Mas a
discusséo dos documentos, nédo me
parece que chegue...

Passando para a segunda quest&o
que ¢ a dos orgédos de gestéo inter-
média. Quem pode, de facto, comegar
ou continuar este tipo de discusstes?
Pensamos que deve ser feito em
termos de grupo disciplinar (...) que os
delegados, provavelmente, teréo que
ter um papel mais mobilizador do que
o que tém no momento actual. Penso
que, em termos de escola, o delegado
tem de assumir o papel de lider. Con-
fronto isto com momentos anteriores
em que, de facto, era assim. Quando
havia inovacoes, havia as acgbes de
formacgao, os encontros e havia uma
renovagio. Ha sempre pessoas que
se envolvem mais do que outras, mas
se ha este papel de lideranca e de
mobilizagdo, ha sempre um grupo que
colabora e que trabalha nesse senti-
do. N3o havendo lideranga, fica tudo
muito esbatido, as pessoas falam,
conversam, mas fica tudo diluido.
Também vejo um papel importante
nos Centros de Formagéao. Acho que
nao respondem as necessidades dos
professores. Posso falar do exemplo
da minha escola. Nés, neste momen-
to, propusemos ao Centro de Forma-
¢ao a modalidade de Circulo de Estu-
dos, porque estamos a fazer duas
experiéncias na escola e os professo-
res que estdo com essas experiéncias
precisavam de formagéo a determina-
dos niveis. E um deles era, por exem-
plo, como gerir curriculos, uma vez
que estamos a trabalhar, numa pers-
pectiva interdisciplinar, numa turma. E
ndo ha, no nosso Centro de Forma-
¢éo, nenhuma acgéo virada para ai.
Também, se calhar, ndo queriamos a
acgéo de formagao |4, queriamos era
na escola, em fungéo daquilo que nés
vamos precisando. Estamos a traba-
lhar com middos, ditos de risco; que-
rlamos pessoas que conhecessem
bem esse tipo de criangas, porque
trabalham com elas e queriamos que

viessem trabalhar connosco na esco-
la. Vamos conseguir, mas nao vai ser
na modalidade Circulo de Estudo, nédo
vai contribuir para nada em termos de
progresséo na carreira (Ia esta a
histéria dos créditos) e, no entanto,
estamos a fazer a formacéo que nos
parece mais adequada. (...) Portanto
ha aqui um contra-senso. Neste
momento, as nossas necessidades
eram aquelas (...) e n0s estamos a
convidar pessoas para fazer a dita
formag&o connosco, mas em termos
formais, ndo vai ter grande peso...

Maria da Cruz (MC): Acho que a
realidade no 1° Ciclo é um pouco
diferente da que tu apontaste. E
penso que é importante perceber
como é que se funciona no 1° Ciclo
para se poder encontrar estratégias
de mudancga. Com a Reforma
Curricular vieram os novos programas
que apontavam para uma mudanga
efectiva das praticas. O que eu
recordo é que anteriormente ao
langamento dos novos programas, se
fez uma experiéncia fechada que
abrangeu cerca de 60 a 100 escolas,
a nivel de todo o pais, com caracteris-
ticas diferentes (umas isoladas,
outras de média dimenséo, ou
pequena dimensao). No ano do
langamento, foi feita uma sensibi-
lizagdo aos novos programas, mas so
para os professores que leccionavam
o primeiro e o quarto ano de escolari-
dade. Nos anos seguintes generaliza-
se o Programa, sem qualquer
sensibilizagdo nem acompanhamento
aos outros professores — nem
sequer lhes foi distribuido o Progra-
ma... N&o sei se todos os professo-
res compraram o Programa, se todos
o leram, ou se ainda ha muitos que
seguem e se orientam pelos manuais
escolares que estdo a venda. Isto
parece uma visao negra, mas néo é
tanto assim... se, de facto, se preten-
de uma mudanga, e se na implemen-
tagéo dos programas isto acontece e
a formagéo dos professores fica por
aqui, que mudangas é que se podem
esperar? As mudangas néo se fazem
sd porque 0s programas aparecem e
s3o diferentes, tem que haver outras
coisas... . Relativamente a este docu-
mento, na minha escola ele foi
discutido, consideramos que a sua
anélise estéd adequada a realidade.
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Agora, pensamos é que as condigbes
para uma mudanca efectiva néo exis-
tem. E continuando a caracterizar o 1°
Ciclo, se pensarmos que a rede es-
colar é assimétrica e extensa, com
escolas isoladas em que talvez mais
de 50% tém apenas um ou dois luga-
res, néo tém orgao de gestéo proprio,
como é que se podera fazer a mudan-
¢a, ou se poderd exigir que haja
mudanga para estes profissionais de
ensino? Ora, estas condigdes, que eu
considero que sdo impeditivas de uma
efectiva mudanga, levam-me a referir
alguns aspectos que eu acho que se
prendem com elas: por um lado, a
concepgéo de escola que estes
programas propunham ou implicavam.
Pego aqui um pouco na autonomia.
Para os professores terem maior
protagonismo e serem gestores de
um curriculo, que ndo o curriculo
expresso nos programas, tém que ter
autonomia. Ora, o Decreto que
estabeleceu o principio de autonomia
nos estabelecimentos de ensino exclui
a Educacgéo Pré-escolar e o 1° Ciclo.
Foi s6 para os outros niveis de
ensino... ao 1° Ciclo n&o é reconheci-
da, nem como principio, a au*

nem pedagdgica, nem admi:s._...

nem financeira. Como é que numa
escola do 1° Ciclo se podem desen-
volver projectos, se nem sequer ha
autonomia, a nenhum nivel, para
funcionar? Parte-se um vidro, e nem
sequer para pér um vidro a escola tem
verba. Tem que se depender hierarqui-
camente de outras estrututras para se
vir por o vidro.

Falaste em gestéo. Nesse aspecto, o
documento aponta, em paralelo, o
Conselho Escolar com os Conselhos
Pedagdgicos. Eu néo consigo encon-
trar paralelismo... O Conselho Escolar

continua a ser o
Unico 6rgdo de
gestéo e direc-
¢ao que as es-
colas'do 1°
Ciclo tém, sain-
do dai a figura
do director de
escolal...
Consideram-se
dois érgaos
mas, no fundo,
o director é
apenas um
executor das decisdes do Conselho
Escolar... . Aqui coloca-se o papel das
liderancas. Até parece que ha uma
lideranca colectiva e que poderia
funcionar sobre rodas, mas a lideran-
Ga colectiva acaba por ser uma
pseudo-lideranca que vai anular as
liderangas individuais que eram aque-
las que poderiam dinamizar as esco-
las... Em principio, todas as pessoas
decidem e s&o responsaveis, mas
depois, na pratica, ndo ha ninguém
responsavel, porque, de facto, ndo ha
uma lideranga colectiva. Eu penso que
a lideranga nas escola é fundamental
e o papel dos professores, na dinami-
ca das escolas, passa muito pelas li-
derancas. A Isolina falou nesta ques-
t&o e eu penso que, de facto, as esco-
las tém que ter lideres com determina-
das fungdes muito especificas, com
poder de decis&o, porque se querem
ser gestores do curriculo tém que ter
poder de decisdo para poderem imple-
mentar essas mudancas. E isso passa
pela autonomia, sem ela nada feito!
Eu penso que uma estrutura pedagé-
gica nas esrnlas do 1° Ciclo podia de
alguma ... na mudar esta situagéo.
Alids, ha vivéncia desta situagéo em
74/75 e nos anos subsequentes, em
que existiam animadores pedagogicos
nas escolas do 1° Ciclo, como
estrutura intermédia e que, de alguma
forma, mexeu nas escolas. E se
algumas experiéncias se fizeram a
nivel de mudangas nas escolas, foi ai.
Pelo menos mobilizaram-se os
professores, eram dinamizados,
reflectia-se, fazia-se alguma coisa... O
que € que aconteceu a partir dai? Foi-
se esvaziando 0s poucos momentos
que existiam para que os professores
‘ssem. Os'professores, de inicio,

reuniam todos os sébados e agora
passaram a ter duas horas por més
para reunir. Podem dizer-me... os
professores podem reunir as vezes
que quiserem... é verdade, mas &
diferente haver um espaco instituido
com alguém que lidere e dinamize, ou
néo haver um espaco instituido e ser &
forga de lideranga de alguns elemen-
tos da escola, o que pode criar, a
partida, situagbes muito desagrada-
veis a nivel de relagédo na propria
escola.

Outra questéo que eu queria colocar
€ a mobilidade do corpo docente nas
escolas do 1° Ciclo. Aqui o corpo
docente é tdo movel, tdo movel, que,
por vezes...por exemplo na minha
escola, este ano era eu a Unica
professora do Quadro Geral que vinha
do ano anterior. Como ¢ que se pode
dar continuidade a projectos que se
iniciem, ao seu desenvolvimento e &
sua divulgacdo? A outra questéo é a
formacgéo dos professores...

Lina Vicente (LV): Em relagéo ao
papel dos professores, nédo tenho
respostas, como é evidente. Aquilo de
que eu me estava a lembrar, como
delegada, foi de um colega que
chegou agora a escola, durante as
férias, e que da aulas pela primeira
vez. Viu o programa e disse: "ah!, mas
eu nao preciso de tanto tempo para
daristo..." E eu de facto senti..., ndo
tenho assim um perfil de lider para ser
delegada porque comecei a dizer que
os contelidos s&o aqueles, mas a
forma de abordar as coisas demora
tempo... que convinha ele trabalhar
com os alunos... e ndo ser s6 o
trabalhar no quadro... que as escolas,
continuam a ser cadeiras, quadro e o
professor no quadro a registar as
coisas... convinha ver se os alunos o
ouviam, se registavam o que ele
dizia... que as vezes trabalhar, por
exemplo, uma sequéncia de nimeros,
demora o seu tempo... e ele estava a
olhar para mim com um ar perfeita-
mente incrédulo! Eu ainda n&o sei
como & que se passou esta semana
das aulas dele, ontem n&o tive
oportunidade de lhe falar. Mas, de
facto, nés somos mesmo gestores da
nossa sala de aula, das nossas
praticas e, portanto, quando se diz
que vamos ter mais autonomia, vai ser
muito complicado. Vai ser assim:
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varhos ter um programa que vai ser
igual para todos e nds é que vamos
decidir qual é a profundidade com que
vamos tratar cada assunto, e se o
vamos tratar todo... se vamos tratar
s6 uma parte e em que parte do ano
lectivo é que tratamos aquilo. Quando
se diz que os professores até agora
n&o tém tido autonomia suficiente, ou
n&o tém a pratica de ser auténomos,
n&o é verdade... nos trabalhamos com
autonomia, porque s6 discutimos em
grupo uma vez por més e quando
queremos reunir, reunimos fora das
horas da escola, se a escola nao tem
condigbes para reunir. Até agora
temos sido bastante auténomos. Se
queremos ser mais autbnomos?... .
Né&o sei, se calhar queremos &
trabalhar duma outra forma, néo &? E
um espirito de escola diferente, uma
escola sem turnos, para podermos ter
tempo para estar com os nossos
alunos... tempo para estar com os
colegas a trabalhar, ter um espago de
trabalho...

O que eu acho de bom neste docu-
mento é que gostei de ver a minha
escola parada um dia a discuti-lo. E
discutir em conjunto. A nossa escola
tem 2° e 3° Ciclos e discutimos em
conjunto. Convidamos as colegas do
1° Ciclo, n&o puderam ir, mas foram &
reuniao do Pedagdgico. Esta primeira
discussdo é muito importante, que é
para vermos o que é que se trabalha
no 1° Ciclo, e n&o sé em termos da
Matematica, mas também em termos
de atitudes e valores. Que postura é
que as pessoas tém no 1° Ciclo com
os alunos. E nos, 2° e 3° Ciclos,
trabalhdmos em conjunto. (...) Esta
mal, todos percebemos que esta mal.
Os pais dizem-nos "o meu filho ndo
sabe fazer contas", os pais chamam
muito a atengéo para o tempo que
gastam - isto em relacéo a areaescola
— "os meus filhos perdem muito
tempo a fazer trabalhos para apresen-
tar e perdem menos tempo a estudar"
— portanto, ndo consideram que
aquelas actividades também s&o
estudo. E é preciso ter tempo para
discutir estas coisas, e o primeiro
passo é mesmo este — discutir,
pensar em conjunto — e dai levar-nos
a definicdo de um perfil.

10: O que na minha escola tentamos
fazer, por estarmos integrados num

territorio educativo de intervengdo
prioritaria — que é um territério que
integra escolas do 1°, 2° e 3° Ciclos
— foi exactamente reunir professores
do 1°, 2° e 3° Ciclos e ver, como é
gue se trabalha no 1° Ciclo e os
professores do 1° Ciclo verem como
€ que nos trabalhamos. E, neste
momento, ha um intercdmbio de
professores entre os trés Ciclos.

LV: Eu ndo quero dizer muito mais. A
nossa pratica até agora ja tem tido
alguma autonomia, queria reforcar
isso. Depois acho que vamos continu-
ar com uma prética mais reflexiva,
mais em conjunto e isso vai produzir
os seus frutos. Eu penso que pior ja
néo vamos estar.

PA: Se é verdade que os pais dizem
muitas vezes que os alunos perdem
muito tempo a fazer trabalhos e com a
area-escola e depois néo tém tempo
para estudar... isso talvez ponha em
causa uma afirmagdo que vem aqui no
documento, segundo a qual existe um
grande consenso na nossa sociedade,
todos estamos de acordo com a
necessidade de mudanga e o sentido
dessa mudanga...

Carlos Correia (CC): Primeiro devo
comegar por uma parte protocolar e
explicar que estou eu aqui e ndo a
nossa Directora, apenas por uma
questéo de agenda e inevitabili-
dades... . A Directora pediu-me
novamente para reforgar o agradeci-
mento pelo convite e a sua pena de
n&o poder estar presente.

Espero que consiga ajudar a clarificar
algumas questdes. Em primeiro lugar,
penso que o percurso que ja segui-
mos aqui nesta mesa redonda, ja
expressa um pouco aquilo que se
pretende. H& que identificar os pontos
criticos, mas ndo no seu comparti-
mento estanque, ndo no 1° Ciclo, néo
no 2° Ciclo, ndo no 3°. Eu penso que
isso foi j& um ganho, apesar de,
infelizmente, haver escolas onde os
documentos néo chegaram, (sdo
questdes que estamos, gradualmente,
a tentar resolver). Mas ja é um ganho,
ja € um romper com uma certa
tradicdo, com uma certa inércia, até
na propria cultura do sistema educati-
vo. Por as pessoas dos varios Ciclos,
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em vez de costas voltadas, a dialoga-
rem umas com as outras. Até mais do
que isso, no interior da prépria escola,
romper um pouco com a
compartimentacéo disciplinar. (...) O
documento 1, que eu considero o
documento-mae pretende romper com
uma tradicdo em termos de concep-
¢éo curricular, pretende dizer:
atencéo, até aqui tem-se feito a
colagem de curriculo a programa e, na
sua perversdo mais grave, que acon-
tece infelizmente nas escolas, muitas
vezes, confunde-se manual com
programa. Isto dé distorgées e pro-
blemas muito complicados. O préprio
documento reflecte um pouco essa
cultura do sistema educativo e alguns
becos sem saida ou algumas contradi-
¢des, porque reparem que o docu-
mento comega por postular essa rup-
tura e, gradualmente, vai de alguma
maneira "entrando nos eixos", em rela-
G&o a cultura tradicional, isto é, vai
resvalando para os contetdos, para
0s programas... e, quando chegamos
ao fim, o novo quadro de referéncia...
estd um bocado esbatido. Isto é per-
feitamente assumido pelos autores.
Aqui, a questao fundamental nao é
tanto a concordéancia com que o
documento avanga, é extrair as
consequéncias dessa concordéancia
(...) Nao se trata, como no passado
tantas vezes se fez , nem de fazer dos
professores, nem das escolas, nem
de nenhum dos intervenientes, bodes
expiatérios. E uma questéo de cons-
trugdo cognitiva. As pessoas foram
formadas, fizeram um percurso de
vida, construiram instrumentos
intelectuais, construiram solugdes
para determinados problemas e
garantiram uma certa eficacia, dentro
de um certo quadro. Mas a eficacia é
inimiga da mudanga, porque se se é
eficaz e se resolve os problemas,
entéo para qué langarmo-nos no
€SCuro e arriscar em coisas que nao
conhecemos? De certa maneira,
aquilo que torna dificil a mudanca e a
inovagéo, € que € preciso assegurar
uma transicéo para os novos quadros
de referéncia, ou seja, algo que nos
garanta a seguranca de que vamos ter
vantagens, de que vamos construir
qualquer coisa que vai ser vantajoso.
(...) Em Portugal e nos paises da
Europa, de um modo geral, o conceito
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de curriculo foi sempre um conceito
mais restrito, designado por curriculo
tradicional. Mas, por exemplo, nos
paises Anglo-Saxonicos, ja nao é
tanto assim, é mais no sentido lato,
no sentido de integrar todas as
aprendizagens educativas, em que a
escola se constitui como eixo, mas
nao se restringindo, apenas, as
actividades que se processam no
quadro da escola. Ora, o extrair estas
consequéncias tem incidéncias muito
profundas na prépria forma como a
escola se concebe. Qual o caminho
que vamos trilhar? Nao sabemos, nédo
hé essa experiéncia...O que pode
haver &, por um lado, afirmacéo de
posigdes de principio, por outro, cada
interveniente ou cada actor
reformular a forma como pretende
protagonizar essa mudancga e, portan-
to, haver uma negociacéo. A afirma-
¢&o de um conjunto de aprendizagens,
de aquisi¢des nucleares, é solidaria
com a concepgéo de curriculo que
nos tivermos. Pode ser uma perspec-
tiva redutora ou pode ser uma pers-
pectiva que seja um instrumento, quer
de redefinir o papel da administragéo
central, quer de construir a autonomia
das escolas.(...) O grande problema,
neste momento, é como se constréi a
autonomia sem haver instrumentos de
avaliagdo, quer internos, quer exter-
nos. Como é que se pode controlar a
rota de um navio, sem haver instru-
mentos de pilotagem, sem haver uma
carta de marear, sem haver a nogéo
de para onde é que se quer caminhar?
E a pratica das escolas, regra geral.
Mal seria se ndo houvesse excepgbes
e experiéncias extremamente ricas e,
felizmente, ndo séo poucas. Mas é
uma prética cega, isto é, é dificil
controlar onde é que foi o ponto de
partida, no inicio do ano lectivo, e
onde é que foi o ponto de chegada,
porque nao se fez uma previséo de
onde é que se queria chegar, nem dos
pontos intermédios do percurso. Nao
ha possibilidade de pilotar o processo.
(...) A definicdo das aprendizagens,
das aquisigdes nucleares é solidéria
duma concepgéo mais lata de curricu-
lo. O curriculo tem que comegar a ser
configurado em torno de uma formula-
¢&o de problemas. No fundo, é um
elencar de problemas. Ora, se é
verdade que cada actor, ou cada
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interveniente no processo, formula
problemas, porque tem uma perspec-
tiva necessariamente diferente do
processo, entdo é necessario por
todas as pessoas a falar e a formular
os problemas e comegar a criar um
modo de construgdo desse curriculo.
Isto tem a ver com o papel dos
professores e com a dindmica das
escolas. A autonomia néo é uma coisa
gue se conceda, ndo se decreta, ndo
se ganha como prémio. A autonomia
existe sempre, existe a medida dos
constrangimentos e da nogéo que os
proprios tém dos constrangimentos e
daquilo que querem fazer. Nao
acredito na autonomia como prémio
de consolagéo, nem como brinde. Ha,
de facto, é questbes de principio... ha
o reconhecimento do principio da
autonomia. Por exemplo, no que diz
respeito & administragdo central é
uma questdo de principio reconhecer
ou ndo reconhecer, porque isso vai
ditar a sua postura e a sua interven-
¢éo no processo. Mas a propria admi-
nistragéo central, depois do reconhe-
cimento politico do principio da
autonomia, tem que fazer a sua
propria aprendizagem, porque a
inércia do sistema educativo, em
termos culturais, também envolve a
prépria administragéo. Esta discusséo
¢ ja uma forma de construgéo de
autonomia. Mas ¢ as escolas que
compete fazer agestéo e construgéo
global do curriculo. O curriculo néo se

reduz a estas aprendizagens e
aquisigdes nucleares, e isto (lango
agora algo polémico) seca a fonte ao
argumento da extensdo dos progra-
mas. E seca a fonte a alguns outros
argumentos, porque a escola é que
vai fazer a gestédo do que é pertinente.
Consideramos o programa como um
elenco de conteldos, processos e
competéncias que se visam atingir.
Mas, salvaguardando aquele nucleo
que é uma condi¢éo da vida democra-
tica ou de igualdade, tem que existir a
garantia de que, qualquer que seja a
escola, esta salvaguardado o principio
de equidade, em termos de oferta
educativa. Depois, ha uma questao de
adequagéo a populagdo que a fre-
quenta e ai é que a escola tem uma
palavra, ai é que ¢ definido o que é
pertinente, ao que se darad mais
énfase ...

Lurdes Serrazina (LS): Eu pegava
precisamente nestas Ultimas questdes
das aquisigdes nucleares (...). Ouvi
responsaveis por estes documentos
dizerem que ndo eram objectivos
minimos. De alguma forma, jé se lhes
chamou varias coisas. Neste momen-
to, chamam-se aquisi¢cbes nucleares.
Se vem definido no documento que
elas sdo uma forma de tirar a rigidez e
dar flexibilidade ao curriculo... eu
gostava que os presentes depois
falassem sobre isto... podem também
tornar o curriculo ainda mais rigido.
Diz-se que ¢ preciso definir um
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conjunto de aprendizagens nucleares
para todos os alunos, que vao servir
de base a avaliagéo no final de cada
Ciclo e que s&o indispenséveis a
passagem para o Ciclo seguinte — i
isto algures no documento — mas
também se diz no mesmo, varias
vezes, que isto sdo aquisigdes
nucleares, que os programas mantém-
se, que é uma forma de melhor
flexibilizar, gerir, ... .

Noés ndo vamos hoje discutir aquisi-
¢oes nucleares, mas temos que lhes
fazer uma referéncia. O unico docu-
mento que temos, de aquisigoes
nucleares, é do 1° Ciclo' e quando
lemos a parte da Matemética ficamos
preocupados, porque as aquisigoes
nucleares que estdo definidas ultra-
passam os programas que estdo em
vigor. Depois, estéo redigidas de uma
forma que nos preocupa, néo falam
em materiais, ndo falam em resolugéo
de problemas, ndo falam em aquisi¢éo
de conceitos, raciocinio, comunica-
¢éo.... ou falam muito vagamente. Ou
seja, a forma como estéo redigidos
pode ter como interpretagdo que o
que interessa é saber fazer coisas,
em termos de procedimentos, e isso
parece-nos que, de dlguma forma,
aumenta a rigidez, n&o a diminui.

O que é que diz em relagéo a isto?

CC: Digo que a posigédo de principio é
"a administracéo central ndo esté a
avangar com uma coisa e a dizer:
agora aprendam a trabalhar com isto".
O que esta em discussdo é um ponto
de partida com tudo aquilo que tem de
criticavel, de contestével, de maior ou
menor pertinéncia. O esforgo agora é
reformular, se assim nao fosse ndo
havia a consulta, ndo havia o apelo a
participagéo.Vamos construir isto de
uma forma que permita ndo so6 aos
professores sentirem que se reconhe-
cem naquela identificagéo das ques-
tdes, como, inclusivamente, permitir
a propria comunidade ou as proprias
familias compreenderem o que esta
em jogo. Portanto, é natural que
algumas dessas criticas venham a
influenciar uma nova formulagso. E
bom que assim seja. Eu s6 tenho que
aplaudir o esforgo no sentido de
corrigir,... tudo aquilo que entendam.
Penso, por exemplo, que a critica que
¢ feita a ndo enunciagéo da resolugao
de problemas, ou da capacidade de os

formular, em relagéo ao espirito que a
preside, ndo ¢ justa, embora possa
parecer pertinente.

PA: Era bom ouvir, também, as outras
pessoas... Se n6s olhdssemos para
esta lista de aquisi¢gdes nucleares na
area da Matematica, de uma maneira
descontextualizada, isto €, se ndo
soubessemos em que documento é
que estava, acho que qualquer um de
nos dizia: isto deve ser uma verséo
anterior do programa que nds temos,
isto € um programa de ha dez anos,
muito marcado por uma perspectiva
behaviorista, com os objectivos
apenas em termos de contetdos...

LS: Quando isto chegou as escolas,
eu estava a fazer um curso de forma-
¢do continua num concelho vizinho e
houve logo comentarios de professo-
res que diziam: "ndo, mas se agora
eles tém que saber fazer isto tudo,
entdo como é que nds conseguimos?
S6 voltando a ensinar como ha trinta
anos..." Isto s6 é uma visdo pessimis-
ta e que ndo seré esta a intengdo, mas
é preciso discutir e falar sobre isto... (...)

CC: Em relagéo as questdes que
colocaram, foi decidido incluir, para
tentar desfazer alguns equivocos, os
objectivos e as finalidades dos
programas neste segundo pacote de
documentos, para dizer: "atengéo, o
programa continua na sua integridade
em termos de objectivos e finalidade”.
Mas eu insisto, isto é dirigido como
quadro de referéncia para as escolas,
n&o é directamente transponivel, ndo
é um elenco de questdes do tipo...
‘olha, tu tens que saber isto quando
chegares ao fim" E, no fundo, permitir
a escola a capacidade de construir o
tal curriculo da forma que achar mais
adequada e mais funcional, em
relagdo a obtengéo de determinados
objectivos e, além disso, eles ndo sdo
inquestionaveis, eles estao neste
momento em discusséo.

10: Na nossa escola, quando discuti-
mos a questéo da flexibilizagao,
pensamos logo, e julgo que qualquer
professor minimamente reflexivo se
lhe pbe logo essa questao, "tudo bem,
vamos para a flexibilizagéo... e entéo
somos capazes de ter em Lisboa os
meninos a aprender uma coisa, os de
Tras-os-Montes a aprender outras
coisas totalmente diferentes e os do

Algarve outras, etc...".
Colocou-se-me logo a questéo dos
tais referenciais que no documento
aparecem com o nome de Aquisicoes
Nucleares. Devo dizer que da minha
experiéncia de algumas acgbes com
professores, os professores léem
muito as aquisi¢des nucleares como
objectivos minimos e esse é o meu
receio. Como nds, a minha geracéo
tem uma formag&o muito vincada pelo
behaviorismo, rapidamente os profes-
sores colam as aquisicbes nucleares
aos objectivos minimos e o meu

_receio € um pouco aquele que a

Lurdes ja disse ... eu propria, quando
li o documento, a sensagéo que tive
foi um pouco a que a Lurdes referiu.
Tenho quase a certeza que isso vai
ser interpretado assim. N&o é de um
dia para o outro que as pessoas véo
mudar esta concepgdo. O meu receio
¢ que, se isto ndo for acompanhado
de grandes discussbes e formacéo,
rapidamente as escolas abandonem
tudo o resto - materiais, trabalhar com
0s meninos, conceitos. Para qué, se
eu ndo preciso disso, os objectivos
minimos estédo ali bem definidos ... eu
tenho é que pdr os meninos a fazer
aquilo ... e entdo voltamos trinta anos
atras, a dar preferéncia a procedimen-
tosms:

Noés néo discutimos, na escola, as
aquisicdes nucleares mas jé se nos
colocou a questéo: "flexibilizagao tem
gue ter associado a si um conjunto de
referenciais"... . Agora, como é que
eles depois véo ser descritos, tera
que se ver isso muito bem. De outro
modo, tudo aquilo que até é inovador
nos programas cai completamen-
te.(...) Voltando a questéo, da
flexibilizagéo, penso que ndo se pode
avangar para a flexibilizagdo sem uma
definigdo muito clara daquilo que
poderdo ser as aquisi¢des nucleares e
entéo poderemos ter o conjunto das
criangas deste pais, num determinado
Ciclo de ensino, com umas aquisigdes
que ndo seriam nucleares. Depois ha
a margem de manobra que as esco-
las, com os seus contextos, tém para
trabalhar de maneira diferente. Sem
isso, corre-se um risco sério (...).H

Notas

1 No momento em que se realizava esta
mesa redonda, apenas o documento de

reflexdo no 1° Ciclo era conhecido.




